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INTRODUÇÃO

No final do século XX, o mundo passava por mudanças geopolíticas 
marcadas pela transição de uma ordem global bipolar para uma hegemo-
nia liderada pelos Estados Unidos da América (EUA). No contexto do fim 
da Guerra Fria e o início do século XXI, surgiram esforços de reconfigu-
rar os laços entre países que anteriormente se encontravam distantes por 
questões de rivalidades ideológicas, como no caso do Brasil e da Rússia 
(Novitsky 2020). À medida que ambos os países passavam pelo processo de 
redemocratização, viram a oportunidade de redefinir seu papel na política 
externa global, enfrentando, todavia, a pressão da nova ordem internacio-
nal liberal para ajustar suas políticas externas de acordo (Pecequilo 2008).

Dessa forma, a relação entre Brasil e Rússia evoluiu desde 1990 de uma 
interação limitada e comercialmente esporádica para uma parceria com si-
nais promissores em áreas estratégicas, especialmente após 1994, quando 
surgiram perspectivas para uma cooperação mais organizada nos campos 
militar e tecnológico (Bacigalupo 2000; Silva e Ilikova 2022). Entretanto, 
embora ambos os países compartilhassem o objetivo de fortalecer suas ca-
pacidades industriais e tecnológicas, ao passo em que também tivessem 
construído um cenário positivo para discussões e o desenvolvimento da 
cooperação bilateral, seu desenvolvimento enfrentou desafios e limitações 
(Paula 2018; Novitsky 2020; Yakovlev 2022).
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Assim, parte-se do seguinte problema: por que a cooperação entre 
Brasil e Rússia no setor de defesa não avançou de forma consistente, mes-
mo diante de interesses convergentes e oportunidades identificadas desde 
os anos 1990? Este artigo tem como objetivo analisar, a partir da biblio-
grafia disponível, a evolução da cooperação bilateral entre Brasil e Rússia 
no campo da defesa desde a década de 1990. A investigação concentra-se 
nas oportunidades, desafios e resultados dessas iniciativas conjuntas, des-
tacando que, embora ambos os países tenham identificado complementa-
ridades em seus complexos industriais de defesa, diversos aspectos com-
prometeram o avanço da parceria estratégica neste âmbito. Com base nas 
contribuições de Novitsky (2020) e Yakovlev (2022), observa-se que o pro-
gresso das iniciativas de cooperação foi limitado, em parte, por fatores po-
líticos, econômicos e técnicos, incluindo a instabilidade interna na Rússia 
e, posteriormente, no Brasil, e a dependência brasileira às importações de 
equipamentos russos.

Com base nos fatores mencionados, o argumento central deste artigo 
é que o aprofundamento da cooperação Brasil-Rússia no setor de defesa 
enfrenta limitações estruturais, dado que o Brasil historicamente priori-
za armamentos e projetos oriundos de países ocidentais. Essa preferência 
reforça padrões de dependência e restringe a autonomia nacional no de-
senvolvimento tecnológico-militar. Essa consideração se baseia nas con-
tribuições de Assis (2022), vinculando esse processo histórico e político 
à trajetória de socialização das forças armadas brasileiras com modelos 
hegemônicos, que consolidou uma visão de modernidade, mas que restrin-
giu a capacidade do Brasil de direcionar sua trajetória de desenvolvimento 
tecnológico no setor de defesa de maneira ampla e diversificada.

O artigo está estruturado em três seções. Primeiramente, é apresentada 
uma contextualização dos esforços de cooperação bilateral desde a década 
de 1990, com ênfase nos projetos promulgados durante esse período. Em 
seguida, são apresentados os principais desafios enfrentados na consolida-
ção das iniciativas bilaterais, inserindo fatores políticos, econômicos e con-
junturais. Em terceiro lugar, centra-se nas transferências de equipamentos 
militares sob a ótica das limitações estruturais da cooperação bilateral, ex-
plorando o tipo de armamento russo que foi importado pelo Brasil, com 
ênfase nos helicópteros AH-2 Sabre, de maneira a articular sua relação 
com o aspecto mais amplo da socialização das forças armadas brasileiras e 
sua relação com os padrões de dependência de autonomia nacional.

Por fim, este artigo evidencia uma lacuna nos estudos sobre as relações 
bilaterais Brasil-Rússia, indicando possibilidades para pesquisas futuras. 
A metodologia adotada combina uma análise bibliográfica da política ex-
terna do Brasil e da Rússia e sobre estudos estratégicos em tecnologia, 
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com uma abordagem historiográfica dos principais projetos conjuntos e 
armamentos importados pelo Brasil. A contribuição reside em oferecer 
uma análise voltada para a cooperação bilateral em defesa, tema ainda pou-
co explorado na literatura brasileira de política externa e estudos estraté-
gicos, especialmente no que se refere aos impactos da socialização militar 
brasileira com os padrões ocidentais e sua relação com a diversificação de 
parcerias com países de fora do Ocidente, como na situação da Rússia.

RELAÇÕES BILATERAIS EM DEFESA E TECNOLOGIA

Esta seção oferece uma contextualização dos esforços de cooperação 
entre Brasil e Rússia no setor de defesa desde 1990, com foco na trajetória 
político-diplomática que possibilitou a assinatura e promulgação de pro-
jetos bilaterais, apresentando as principais iniciativas conjuntas. Para isso, 
é apresentada uma breve introdução das relações bilaterais e do contexto 
político de ambos os países durante a década de 1990, momento marcado 
por processos simultâneos de redemocratização, reestruturação econômi-
ca e redefinição das prioridades internacionais. Em seguida, apresenta-se 
uma análise historiográfica de todos os projetos conjuntos assinados des-
de 1990.

As relações bilaterais entre Brasil e Rússia não compõem um histórico 
linear. Elas iniciaram em 1827, quando a Rússia reconheceu a independên-
cia do Brasil, estabelecendo-se, no ano seguinte, representações diplomá-
ticas mútuas. No entanto, divergências ideológicas impuseram restrições 
a esses laços, rompendo as relações após a Revolução de 1917, restabele-
cendo-as em 1945, mas sofrendo outra ruptura em 1947, sob o governo de 
Eurico Gaspar Dutra (Almeida 2006; Bacigalupo 2000). A reaproximação 
entre os dois países ocorreu em 1961, com a adoção da Política Externa 
Independente, e foi mantida ao longo do regime militar, que adotou uma 
abordagem pragmática ao reconhecer a importância geopolítica da União 
Soviética (Vizentini 2004). Assim, durante a terceira onda de democratiza-
ção, o Brasil e a Rússia iniciaram um processo de aproximação caracteri-
zado por contatos organizacionais, o que incluía reuniões bilaterais e a as-
sinatura de acordos de cooperação em diversas áreas, abrangendo setores 
como educação, cultura, ciência e tecnologia, energia, tecnologia militar e 
uso pacífico do espaço (Bacigalupo 2000).

Com relação a suas condições internas, o Brasil e a Rússia, apesar de 
serem distantes geograficamente, enfrentaram desafios semelhantes no 
processo de modernização e inserção internacional, especialmente no que 
diz respeito à adoção de reformas neoliberais e seus efeitos colaterais, as-
sim como as mudanças em suas respectivas políticas externas decorren-
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tes disso. Ambos os países buscaram inicialmente uma aproximação com 
o Ocidente através da implementação de políticas neoliberais, refletindo 
percepções de homogeneização nos moldes ocidentais diante do cenário do 
“fim da história” (Pecequilo 2008). Entretanto, os resultados esperados da 
abertura comercial e do livre mercado não se concretizaram, resultando 
em um aumento da desigualdade social (Arbatov 1993; Hirst e Pinheiro 
1995; Tsygankov 2007).

Do lado russo, o aumento da desigualdade se deu pelo colapso do sis-
tema de apoio social, aumento da pobreza e corrupção (Arbatov 1993; 
Hansen 2016). Em um escopo regional, a não-ingerência no espaço pós-
-soviético também envolveu a expansão da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (OTAN), a emergência de grupos separatistas e conflitos 
civis e interétnicos na periferia russa (Dias 2014; Trenin 2001; Tsygankov 
2007; 2019). Essas instabilidades culminaram na percepção de que as re-
formas liberalizantes eram insustentáveis, prejudicavam a soberania e 
comprometiam a capacidade de modernização do Estado (Legvold 2007; 
Makio e Fuccille 2023; Tsygankov 2007; 2019; Tsygankov e Tsygankov 
2021). Já do lado brasileiro, a postura neoliberal resultou em um aumen-
to da desigualdade social, o que gerou questionamentos sobre a validade 
do Consenso de Washington durante os anos 1990 (Cervo 2008; Hirst e 
Pinheiro 1995; Pecequilo 2008; Vigevani et al. 2003).

Dessa maneira, o aumento das instabilidades e desigualdades em ambos 
os países — mesmo que em contextos políticos, domésticos e regionais dis-
tintos —, passou a ser associado às consequências da adoção desse modelo 
econômico (Legvold 2007; Segrillo 2016; Soares e Milani 2016; Tsygankov 
2007). Nesse contexto, o primeiro governo de Lula da Silva delineou uma 
estratégia de política externa fundamentada no princípio da autonomia por 
meio da diversificação das parcerias internacionais. Em contrapartida, o 
governo de Vladimir Putin adotou uma abordagem mais assertiva em suas 
relações com o Ocidente, priorizando a segurança nacional. Apesar dessas 
diferenças, ambos os líderes buscavam alcançar a autonomia e promover a 
multipolaridade no cenário internacional, refletindo suas respectivas vi-
sões acerca da inserção global e estratégias de desenvolvimento (Ferraro 
Junior 2016; Pecequilo 2008; Novitsky 2020; Silva e Ilikova 2022; Soares e 
Milani 2016; Tsygankov 2007; Vigevani e Cepaluni 2007).

Assim, a aproximação Brasil-Rússia emergiu como uma tentativa de di-
versificação de parcerias (Silva e Ilikova 2022). A partir dessa convergência 
de interesses, analisamos os principais marcos da relação bilateral no cam-
po da defesa, com especial atenção para os acordos firmados desde 1990, 
que delinearam os contornos dessa cooperação e quais foram as limitações 
enfrentadas no âmbito da parceria estratégica.
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O Quadro 1 apresenta todos os decretos que promulgaram acordos en-
tre a República Federativa do Brasil e a Federação da Rússia entre 1990 
até 2024, permitindo uma análise ampla da evolução da cooperação bilate-
ral no decorrer desse período. Como é possível notar, os acordos listados 
abrangem diversas áreas de cooperação, não se limitando ao setor de defe-
sa. Para cada decreto, são apresentados o número de identificação, a data 
de promulgação, a ementa oficial do acordo e os respectivos signatários, 
conforme consta na Subchefia para Assuntos Jurídicos da Presidência da 
República.

Quadro 1 
Relação de decretos Brasil-Rússia e seus conteúdos (1990-2024)

Ano Nº do Decreto Ementa Assinatura
1995 Decreto nº 1.690, 

de 7.11.95
Promulga o Acordo sobre 
Serviços Aéreos, entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia, de 22 de janeiro de 
1993.

Governo da República 
Federativa do Brasil, 
Sebastião do Rego Barros.
Governo da Federação da 
Rússia, Vitali Borisoritch 
Efimov.

1996 Decreto n° 1.856, 
de 11.4.96

Promulga o Acordo de 
Cooperação para a Prevenção 
ao Uso e Combate à Produção 
e ao Tráfico Ilícito de 
Entorpecentes e Substâncias 
Psicotrópicas.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Celso L. 
N. Amorim.
Governo da Federação 
da Rússia: Ministro 
dos Negócios, Andrei 
Vladimirovich Kozirev.

1998 Decreto nº 2.750, 
de 26.8.98

Promulga o Acordo para 
Cooperação nos Usos 
Pacíficos da Energia Nuclear, 
celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil 
e o Governo da Federação da 
Rússia, em Brasília, em 15 de 
setembro de 1994.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Celso L. 
N. Amorim.
Governo da Federação 
da Rússia: Ministro da 
Energia Atômica, Viktor N. 
Mikhailov.
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Ano Nº do Decreto Ementa Assinatura
1999 Decreto nº 3.163, 

de 2.9.99
Promulga o Acordo de 
Cooperação Cultural e 
Educacional, celebrado entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia, em Brasília, em 21 de 
novembro de 1997.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Luiz 
Felipe Lampreia.
Governo da Federação 
da Rússia: Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, 
Ievgueni Primakov.

2000 Decreto nº 3.666, 
de 20.11.2000

Promulga o Acordo entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia sobre Cooperação na 
Área da Proteção da Saúde 
Animal, celebrado em Brasília, 
em 23 de abril de 1999.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Secretário-Geral das Relações 
Exteriores, Luiz Felipe de 
Seixas Corrêa.
Governo da Federação da 
Rússia: Ministro-Chefe da 
Administração da Rússia, 
Yuri Zhubakov.

2000 Decreto nº 3.340, 
de 18.1.2000

Promulga o Acordo Básico 
de Cooperação Científica, 
Técnica e Tecnológica entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia, celebrado em Brasília, 
em 21 de novembro de 1997.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Luiz 
Felipe Lampreia.
Governo da Federação 
da Rússia: Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, 
Ievgueni Primakov.

2002 Decreto nº 4.423, 
de 14.10.2002

Promulga o Acordo entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia sobre a Cooperação 
na Pesquisa e nos Usos do 
Espaço Exterior para Fins 
Pacíficos, celebrado em 
Brasília, em 21 de novembro 
de 1997.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Luiz 
Felipe Lampreia.
Governo da Federação 
da Rússia: Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, 
Ievgueni Primakov.

2002 Decreto nº 4.379, 
de 17.9.2002

Promulga o Tratado sobre as 
Relações de Parceria entre a 
República Federativa do Brasil 
e a Federação da Rússia, 
celebrado em Moscou, em 22 
de junho de 2000.

República Federativa do 
Brasil: Vice-Presidente, 
Marco Antônio de Oliveira 
Maciel.
Federação da Rússia: 
Primeiro-Ministro, Mikhail 
Kassianov.
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Ano Nº do Decreto Ementa Assinatura
2002 Decreto nº 4.282, 

de 25.6.2002
Promulga o Acordo entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia sobre Cooperação na 
Área da Quarentena Vegetal, 
celebrado em Moscou, em 22 
de junho de 2000.

Governo da República 
Federativa do Brasil: Vice-
Presidente, Marco Antônio 
de Oliveira Maciel.
Governo da Federação da 
Rússia: Vice-Primeiro-
Ministro, Aleksei Gordeev.

2004 Decreto nº 5.237, 
de 8.10.2004

Promulga o Acordo entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia para Prevenção, 
Investigação e Combate 
a Infrações Aduaneiras, 
celebrado em Brasília, em 12 
de dezembro de 2001.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Celso 
Lafer.
Governo da Federação da 
Rússia: Presidente do Comitê 
Alfandegário Estatal, Mikhail 
Valentinovitch Vanin.

2006 Decreto nº 5.666, 
de 10.1.2006

Promulga o Memorando 
de Entendimento entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia sobre Cooperação 
no Domínio de Tecnologias 
Militares de Interesse Mútuo, 
celebrado em Moscou, em 9 
de abril de 2002.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Ministro de Estado da 
Defesa, Geraldo Magela 
Quintão.
Governo da Federação da 
Rússia: Ministro da Defesa da 
Federação da Rússia, Serguei 
Ivanov.

2007 Decreto nº 6.056, 
de 6.3.2007

Promulga o Tratado de 
Extradição entre a República 
Federativa do Brasil e 
a Federação da Rússia, 
celebrado em Moscou, em 14 
de janeiro de 2002.

República Federativa do 
Brasil: Ministro das Relações 
Exteriores, Celso Lafer.
Federação da Rússia: 
Ministro da Justiça, Luri 
Tchaika.

2008 Decreto nº 6.404, 
de 19.3.2008

Promulga o Acordo entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia sobre Cooperação na 
Área do Turismo, celebrado 
em Brasília, em 12 de 
dezembro de 2001.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Celso 
Lafer.
Governo da Federação 
da Rússia: Vice-Ministro 
do Desenvolvimento 
Econômico e Comércio, Roald 
Fernandovitch Pisckoppel.
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Ano Nº do Decreto Ementa Assinatura
2010 Decreto nº 7.271, 

de 25.8.2010
Promulga Acordo entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia para a Isenção de 
Vistos de Curta Duração 
para Nacionais da República 
Federativa do Brasil e 
da Federação da Rússia, 
celebrado no Rio de Janeiro 
em 26 de novembro de 2008.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Ministro das Relações 
Exteriores, Celso Lafer.
Governo da Federação 
da Rússia: Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, 
Sergey Lavrov.

2015 Decreto nº 8.624, 
de 29.12.2015

Promulga o Acordo 
sobre o Novo Banco de 
Desenvolvimento entre a 
República Federativa do 
Brasil, a Federação da Rússia, 
a República da Índia, a 
República Popular da China e 
a República da África do Sul, 
firmado em Fortaleza, em 15 
de julho de 2014.

República Federativa do 
Brasil.
Federação da Rússia.
República da Índia.
República Popular da China.
República da África do Sul.

2015 Decreto nº 8.482, 
de 7.7.2015

Promulga o Acordo entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia sobre Cooperação 
Técnico-Militar, firmado 
no Rio de Janeiro, em 26 de 
novembro de 2008.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Secretário de Política, 
Estratégia e Assuntos 
Internacionais do Ministério 
da Defesa, Gilberto Antonio 
Saboya Burnier.
Governo da Federação da 
Rússia: Diretor do Serviço 
Federal de Cooperação 
Técnico-Militar, Mikhail A. 
Dmitriev.

2018 Decreto nº 9.541, 
de 25.10.2018

Promulga o Acordo entre 
o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da Federação da 
Rússia sobre Cooperação em 
Defesa, firmado em Moscou, 
em 14 de dezembro de 2012.

Governo da República 
Federativa do Brasil: 
Ministro da Defesa, Celso 
Amorim.
Governo da Federação da 
Rússia: Ministro da Defesa, 
Serguei Shoigu.

Fonte: Elaboração própria com base nas informações da Subchefia para Assuntos Jurídicos 
(Brasil 2021).

A análise do Quadro 1 revela uma relação diplomática e econômica 
contínua entre Brasil e Rússia desde 1990, caracterizada por uma ampla 
diversidade de temas abordados nos acordos bilaterais. Estes decretos en-
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globam áreas como ciência e tecnologia, saúde animal, questões aduanei-
ras e, mais recentemente, a assinatura do acordo sobre o Novo Banco de 
Desenvolvimento em 2015, envolvendo também outros membros do Brics. 
Assim, de maneira geral, os acordos enfatizam setores econômicos e estra-
tégicos, como energia nuclear, exploração espacial, saúde animal e, mais 
recentemente, tecnologias militares.

No âmbito da cooperação em tecnologia nuclear, destaca-se o Acordo 
de Cooperação sobre os Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre Brasil 
e Rússia, firmado em 15 de setembro de 1994, em Brasília. Esse acordo 
estabeleceu as diretrizes para o desenvolvimento de atividades conjuntas, 
incluindo pesquisa e desenvolvimento de reatores nucleares, produção de 
radioisótopos e proteção radiológica, com o compromisso de promover o 
uso pacífico da energia nuclear. O acordo, assinado entre o Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, Celso L. N. Amorim, e o Ministro da 
Energia Atômica, Viktor N. Mikhailov, também previu a implementação 
de mecanismos de cooperação, como o intercâmbio de especialistas e o for-
necimento de equipamentos. As transferências de materiais e tecnologias, 
por sua vez, deveriam observar rigorosamente as salvaguardas e normas 
internacionais de Não Proliferação Nuclear (Decreto nº 2.750, de 1998).

Ademais, uma das primeiras iniciativas no campo da ciência e tecnologia 
foi o Acordo Básico de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica, pro-
mulgado em 18 de janeiro de 2000, assinado pelo Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Luiz Felipe Lampreia, e pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Ievgueni Primakov. Este acordo visava a fortalecer as rela-
ções entre as instituições científicas dos dois países, promovendo o inter-
câmbio de cientistas, a realização de seminários conjuntos e o desenvolvi-
mento de projetos de pesquisa. Além disso, por meio dele foi estabelecida 
a criação de uma Comissão Mista para coordenar e avaliar as atividades 
(Decreto nº 3.340 2000). Nessa linha, Bacigalupo (2000) destaca que, na 
cooperação científica e tecnológica, o desenvolvimento espacial foi visto 
como essencial para o crescimento socioeconômico do Brasil, pois poderia 
auxiliar na resolução de desafios relacionados à agricultura, meio ambien-
te, organização territorial, comunicação, meteorologia, navegação, entre 
outros campos, o que se mostrava fundamental para o conhecimento do 
território nacional.

Não obstante, foi durante a presidência de Fernando Henrique Cardoso 
que a cooperação entre Brasil e Rússia alcançou um novo patamar, sen-
do formalmente classificada como uma parceria estratégica. A partir do 
Tratado sobre as Relações de Parceria, promulgado em 17 de setembro de 
2002, as duas nações formalizaram uma base sólida para uma cooperação 
estratégica que iria além da diplomacia tradicional, incorporando o forta-
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lecimento das consultas bilaterais e alinhamento em fóruns multilaterais, 
sobretudo na Organização das Nações Unidas (ONU), coordenação na não 
proliferação e controle de armamentos, e incentivo mútuo para a inovação 
tecnológica, por exemplo (Decreto nº 4.379, de 2002). A definição dessa 
parceria como estratégica também implicou na assinatura de diversos tra-
tados e acordos de cooperação, incluindo o estabelecimento de sistemas 
de defesa e projetos conjuntos no âmbito da cooperação técnico-militar 
(Bacigalupo 2000; Novitsky 2020; Yakovlev 2022).

Assim, observa-se que, desde o primeiro acordo formal, com início em 
1990, registrado no site do Planalto, assinado em 1995, a relação bilateral 
entre Brasil e Rússia se expandiu significativamente, avançando de pro-
tocolos gerais para áreas de alta sensibilidade, como a cooperação técni-
co-militar. Esse aprofundamento se evidencia nos anos de 2006, 2015 e 
2018, que estabelecem as bases legais e institucionais para a consolidação 
de uma parceria estratégica em matéria de defesa. A partir do Decreto 
nº 5.666/2006, assinado entre o Ministro de Estado da Defesa, Geraldo 
Magela Quintão, e o Ministro da Defesa, Serguei Ivanov, inaugura um 
ciclo cooperativo no âmbito da defesa ao promulgar o Memorando de 
Entendimento sobre Tecnologias Militares, voltado para pesquisa, desen-
volvimento e produção conjunta de material de emprego militar, assinado 
em 2002, que tinha como objetivo fomentar a cooperação em áreas como 
pesquisa científica e desenvolvimento de armamentos. O decreto estabele-
ceu o intercâmbio comercial — referido como aquisição e fornecimento de 
material (Brasil 2002, 1). Esse memorando resultou na compra de sistemas 
de defesa antiaérea Manpads Igla-S, no valor total de 20 milhões de dóla-
res1 (Novitsky 2020; Yakovlev 2022).

Complementarmente, o Decreto nº 8.482/2015, assinado entre o 
Secretário de Política, Estratégia e Assuntos Internacionais do Ministério 
da Defesa, Gilberto Antonio Saboya Burnier, e o Diretor do Serviço 
Federal de Cooperação Técnico-Militar, Mikhail A. Dmitriev, aprofunda 
a cooperação técnico-militar ao incluir áreas como aquisição de produtos 
e serviços de defesa, intercâmbio educacional e programas conjuntos. Já 
o Decreto nº 9.541/2018, assinado entre os Ministros da Defesa, Celso 
Amorim e Serguei Shoigu, amplia ainda mais esse escopo, incorporando 
temas como operações de paz, intercâmbio político-militar, medicina mili-
tar e exercícios conjuntos.

Dessa forma, conforme apresentado no Quadro 1, a partir do início dos 
anos 2000, a cooperação entre Brasil e Rússia se diversificou, impulsio-
nada pelo potencial complementar de seus complexos industriais, apesar 
das diferenças de tamanho, alcance, especialidade e técnicas de produção, o 
que abriu espaço para contatos comerciais mutuamente benéficos no setor 
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de defesa (Yakovlev 2022). Nesse sentido, a ampliação do acesso a novos 
mercados figurava como um dos principais objetivos da Rússia na relação 
bilateral. Novitsky (2020), por exemplo, destaca a relevância da indústria 
brasileira nesse setor, mencionando empresas como Embraer, Emgepron, 
Imbel e Avibras como exemplos do desenvolvimento nacional e da capa-
cidade exportadora do Brasil em equipamentos militares. Entretanto, na 
prática, essa cooperação se manteve centrada na importação de armamen-
tos russos (Novitsky 2020; Yakovlev 2022). Similarmente, Hirst e Pinheiro 
(1995), Silva e Ilikova (2022) e Pecequilo (2008) apontam que a relação 
bilateral foi marcada mais pelo reconhecimento de um potencial de coope-
ração do que por iniciativas concretas, resultando em avanços graduais e 
limitados.

O DESAFIO DA COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA BRASIL-RÚSSIA

Esta seção explora a cooperação bilateral entre Brasil e Rússia no cam-
po de defesa, destacando como a complementaridade industrial e científica 
dos dois países gerou um cenário promissor para o amplo aproveitamento 
da parceria estratégica neste âmbito. Contudo, também é apresentado co-
mo o percurso dessa parceria foi marcado por desafios internos profundos, 
desde as dificuldades econômicas e políticas de ambos os países até as ten-
sões geopolíticas, que limitaram a plena concretização dos projetos con-
juntos. Ao situar essas dinâmicas no contexto das transformações globais 
e das prioridades nacionais, essa seção visa a elucidar os obstáculos que 
impactaram a cooperação bilateral na defesa.

Como argumentam alguns autores, a complementaridade industrial, 
científica e tecnológica entre os dois países contribuiu para o estreitamento 
das relações bilaterais (Bacigalupo 2000; Novitsky 2020). A Rússia acumu-
lou expertise em setores estratégicos como aeroespacial, militar, energéti-
co e o nuclear, qualificando-se como fornecedora de tecnologias sensíveis. 
Já o Brasil apresentava capacidades industriais emergentes e consolidada 
nos setores bancário, agrícola e no marketing para pequenas e médias em-
presas (Hirst e Pinheiro 1995; Yakovlev 2022). Essa diferença permitiu 
uma articulação baseada na complementaridade industrial e científica: o 
Brasil buscava acesso a tecnologias críticas e diversificação de parceiros 
estratégicos, enquanto a Rússia via na cooperação uma oportunidade de 
expandir sua influência e mercado na América Latina. De acordo com 
Novitsky (2020), na defesa, essa complementaridade materializou-se na in-
tensificação da Cooperação Técnico-Militar, com destaque para o forneci-
mento de armamentos russos. Esse quadro mais amplo deu origem ao que 
foi chamado de “aliança tecnológica”, com a realização da primeira visita 
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oficial de um presidente russo ao Brasil em 2004, evento que deu início a 
uma série de visitas oficiais entre os dois países (Bacigalupo 2000; Brasil 
2023; Novitsky 2020).

Assim, para compreender a evolução da cooperação bilateral entre 
Brasil e Rússia, é imprescindível considerar o contexto histórico inter-
no de ambos os países, os quais representaram obstáculos no desenvol-
vimento pleno da parceria estratégica (Hirst e Pinheiro 1995). No caso 
da Rússia, no final da década de 1990, a ampliação de parcerias além do 
Ocidente foi marcada por desafios, especialmente devido às dificuldades 
na implementação das reformas liberalizantes para a transição à econo-
mia de mercado. Ademais, a dissolução do bloco soviético e o consequente 
vácuo de segurança geraram tensões nas relações com as ex-repúblicas 
soviéticas. Nesse período, a política externa russa se concentrou na recu-
peração de seu status como grande potência, buscando o reconhecimento 
tanto do Ocidente quanto dos países em sua área de influência estratégica 
(Pecequilo 2008; Silva e Ilikova 2022; Tsygankov 2007). Esse cenário re-
sultou, nos anos de 1998 e 1999, no adiamento de reuniões bilaterais e na 
redução da frequência dos encontros entre os dois países, afetando a conti-
nuidade da cooperação (Bacigalupo 2000).

No Brasil, por outro lado, a indústria de defesa enfrentava um período 
de crise ao longo da década de 1990. De acordo com Assis (2022), essa 
recessão pode ser explicada por alguns fatores, entre os quais se desta-
cam: (I) a excessiva dependência das exportações, em especial para o Irã 
e Iraque, então principais compradores de armamentos brasileiros, cuja 
demanda declinou após o fim do conflito; e (II) as dificuldades da indús-
tria nacional para acompanhar os avanços tecnológicos no setor. Além 
disso, a crescente pressão exercida pelos EUA para restringir as expor-
tações representou um obstáculo adicional ao desenvolvimento do setor. 
Entretanto, para além desse fator, a crise do setor não resultou apenas 
de dificuldades técnicas, mas também da falta de instituições capazes de 
estruturar políticas de longo prazo para inovação e adaptação da indústria 
nacional frente às transformações e novas exigências do mercado global.

O governo Lula buscou reverter esse cenário com a formulação da 
Política Nacional de Defesa, de 2005, e da Estratégia Nacional de Defesa, 
de 2008, que reforçaram o vínculo entre defesa e desenvolvimento indus-
trial, consolidando a ideia de que ambos são indissociáveis para o fortale-
cimento do Estado brasileiro. Dessa forma, passa a haver uma priorização 
de acordos que envolvessem transferência de tecnologia como meio de re-
duzir a dependência externa, embora esse tenha criticado por não elimi-
nar completamente a vulnerabilidade estratégica frente aos grandes for-
necedores internacionais (Saint-Pierre 2009; Saint-Pierre e Zague 2014). 
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Assim, conforme observado por Assis (2022), entre 2003 e 2010, o setor de 
defesa esteve entre as áreas com maior alocação de recursos no orçamento 
federal, ocupando a terceira posição entre os ministérios com maiores in-
vestimentos. No entanto, essa destinação orçamentária abrangia diferentes 
categorias de despesas, incluindo custeio com pessoal, gastos operacionais 
e investimentos voltados tanto para a aquisição de armamentos quanto 
para o financiamento de pesquisa e desenvolvimento na área de defesa.

Diante dessas considerações, na primeira década dos anos 2000, embo-
ra houvesse potencial econômico e interesse de ambas as partes, especial-
mente após a visita de Dilma Rousseff  a Moscou em 2012 e a missão lide-
rada pelo Chefe do Estado-Maior General José Carlos de Nardi em 2013, 
que contou com a presença de representantes da Embraer, Odebrecht e 
Avibras, os acordos conjuntos preliminares que visavam a aprofundar 
a parceria estratégica não se concretizaram. Yakovlev (2022) menciona 
que entre os projetos estavam a aquisição de helicópteros russos Ka-62, 
a criação de uma joint venture entre Odebrecht e a Corporação Estatal 
Rostec para helicópteros MI-171 e a implementação de um centro de 
manutenção no Brasil, além da transferência de tecnologia para sistemas 
de defesa antiaérea Pantsir-S1 (ZRPK) para empresas como Odebrecht, 
Embraer e Avibras, com o objetivo de viabilizar futuras exportações para 
a América Latina.

Além do histórico marcado por obstáculos, a interrupção de projetos 
bilaterais neste período mais recente na área de defesa deveu-se a uma 
combinação de outros fatores internos e também externos ao Brasil. 
Segundo Novitsky (2020), internamente, o Brasil enfrentou dificuldades 
econômicas e instabilidade política, culminando no impeachment de Dilma 
Rousseff, processo que fragilizou a condução de parcerias estratégicas e a 
estabilidade orçamentária necessária à manutenção de contratos de defe-
sa. Externamente, o autor destaca a crescente concorrência da China na 
América Latina e a pressão dos EUA, como fatores que também impac-
taram no aprofundamento da cooperação bilateral. Um exemplo foi a de-
signação oficial do Brasil como um aliado militar fora da OTAN durante 
o primeiro governo Trump, um status que facilita a aquisição de arma-
mentos norte-americanos (DW 2019). Em decorrência disto, em 2020, o 
Brasil assinou com os EUA o Acordo de Pesquisa, Desenvolvimento, Teste 
e Avaliação (RDT&E), visando ao desenvolvimento de projetos conjuntos 
no setor de defesa e ampliando o acesso ao mercado americano, uma vez 
que reduziria os processos burocráticos na compra dos produtos relaciona-
dos a esse setor (Brasil 2020; Dias 2020).

Esse cenário também encontra mais detalhes no levantamento reali-
zado por Dall’Agnol, Zabolotsk e Mielniczuk (2019) acerca do histórico 
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das exportações de armamentos russos para a América Latina. Com base 
nos dados do Stockholm International Peace Research Institute (Sipri), 
os autores apontam que entre 2012 e 2016, a América Latina respondeu 
por aproximadamente 6% das exportações de armamentos russos, sendo o 
Brasil responsável por apenas 0,24% desse total. Os dados expressam um 
interesse russo na região que se concentra em poucos parceiros estratégi-
cos, com especial atenção à Venezuela e Nicarágua.

Entretanto, esse processo realça que a inserção russa no mercado de ar-
mamentos encontra obstáculos estruturais na América Latina. Conforme 
os autores apontam, há um baixo nível de gastos militares nesses países e 
a preferência por fornecedores ocidentais, especialmente EUA e Europa. 
Complementarmente, Assis (2022) apresenta que, entre 2005 e 2015, 65% 
das importações brasileiras de armamentos provinham de países europeus, 
enquanto os EUA representavam 17% desse total, evidenciando uma con-
tinuidade da dependência de fornecedores ocidentais.

É importante salientar que este padrão reflete não apenas as necessida-
des operacionais de um determinado período, mas também fatores políti-
cos e estratégicos, incluindo a manutenção de relações com fornecedores 
tradicionais e a influência das forças armadas nas decisões sobre aquisições 
no setor de defesa.

Como exemplificação desse diagnóstico, menciona-se a tentativa rus-
sa de inserir os caças SU-35 na concorrência da Força Aérea Brasileira, 
reaberta em uma licitação no final de 2003. Contudo, apesar do interesse 
demonstrado por Moscou, o projeto não avançou. As razões levantadas no 
estudo de Dall’Agnol, Zabolotsk e Mielniczuk (2019) foram duas: (I) a re-
cusa da fabricante russa Sukhoi em realizar a transferência das tecnologias 
militares avançadas envolvidas na produção dos caças; (II) sensibilidade 
geopolítica, devido ao contexto de exercícios militares russos conjuntos 
com a Venezuela. Assim, em 2008, a Força Aérea Brasileira retirou a pro-
posta russa da fase final da licitação.

As negociações para a compra do sistema antiaéreo Pantsir-S1, ini-
ciadas em 2013, também foram interrompidas devido ao contexto de 
crise político-institucional, apesar das promessas russas de transferên-
cia irrestrita de tecnologia e suporte pós-venda (Dall’Agnol, Zabolotsk 
e Mielniczuk 2019; Novitsky 2020). Esses episódios evidenciam como as 
oportunidades de avanço na cooperação bilateral, ainda que politicamente 
viáveis, foram comprometidas por limitações conjunturais e estruturais 
do lado brasileiro, o que reafirma a leitura de Yakovlev (2022) e expres-
sa que, mesmo o Brasil sendo um dos principais parceiros da Rússia na 
América Latina, suas relações ainda se baseiam nas relações comerciais de 
produtos primários.
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TRANSFERÊNCIAS DE EQUIPAMENTOS MILITARES  
ENTRE BRASIL E RÚSSIA

Esta seção volta-se ao fundo das transferências de equipamentos mi-
litares como expressão material dos vínculos estratégicos pretendidos, 
mas nem sempre realizados, entre os dois países no setor de defesa. Além 
do contexto interno do Brasil e da Rússia, fatores técnicos, externos e 
operacionais, que tiveram contribuição para a limitação do pleno aprovei-
tamento da parceria estratégica, soma-se a socialização das forças arma-
das brasileiras. Ao considerar não apenas os dados sobre importações e 
fornecedores, mas também os sentidos simbólicos atribuídos à tecnologia 
militar, nesta seção busca-se compreender por que o Brasil, mesmo diante 
de oportunidades de diversificação no âmbito da cooperação em defesa 
com a Rússia, segue reproduzindo modelos de aquisição que o vinculam à 
lógica hegemônica.

Como argumentamos neste estudo, o aprofundamento da coopera-
ção Brasil-Rússia no setor de defesa enfrenta limitações estruturais, já 
que o Brasil historicamente privilegia armamentos e projetos oriundos 
do Ocidente. Essa abordagem possui implicações, reforçando padrões de 
dependência e restringindo a autonomia tecnológica e militar do país. 
Conforme argumentam Jaguaribe (1979) e Puig (1980), o sistema interna-
cional é marcado pela existência de uma ordem hierárquica, na qual a auto-
nomia, enquanto parte da estrutura deste sistema, depende da viabilidade 
nacional, o que envolve recursos e coesão interna, e da permissibilidade 
internacional, relacionada à capacidade de neutralizar ameaças. Vigevani e 
Júnior (2014) complementam argumentando que a autonomia na política 
externa brasileira é uma noção relativa, refletida na margem de atuação do 
Estado conforme suas condições internas e o contexto internacional.

Jaguaribe (1979), em sua articulação sobre a ordem neste sistema in-
traimperial, apresenta a relevância da tecnologia. O sistema intraimperial 
é marcado por uma contradição estrutural: os Estados centrais preservam 
hegemonia por meio da tecnologia, enquanto os periféricos dependem dela 
e são, ao mesmo tempo, limitados em sua soberania. A tecnologia, assim, 
não é apenas uma ferramenta, mas é também uma condição estratégica, um 
fator de hierarquização e desigualdade neste sistema. Em seu entendimen-
to, os EUA impõem limites econômicos e tecnológicos para garantir seu 
domínio, equilibrando entre defesa militar, inovação e controle dos merca-
dos e recursos, de maneira que a tecnologia se torne o fluxo que possibilite 
a viabilidade e mobilização dessa arquitetura de poder.

Nesse entendimento, na anarquia, os Estados tendem a emular potên-
cias militares para assegurar ganhos relativos de eficácia (Assis 2022), mas 
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a globalização da indústria bélica, embora crie interdependências, beneficia 
as grandes potências (Caverley 2007). Assim, a hegemonia dos EUA se 
impõe não apenas por seu poder militar, mas pela centralidade que ocupa 
na cadeia global de valor da defesa. Como argumentam Neuman (2010) e 
Caverley (2007), a liberalização da indústria bélica, longe de enfraquecer 
a posição norte-americana, consolida sua influência internacional e reflete 
a hierarquia de poder do pós-Guerra Fria. Isso ocorre porque a comple-
xidade tecnológica dos armamentos modernos favorece a concentração da 
produção em monopólios industriais. Logo, a estrutura global da indústria 
bélica impõe limites concretos à autonomia dos demais países, que preci-
sam ajustar suas estratégias às prioridades e interesses da potência domi-
nante (Assis 2022).

Com isto em mente, a análise das transferências de equipamentos mi-
litares entre Brasil e Rússia revela tensões entre o objetivo brasileiro de 
garantir autonomia estratégica e a persistência de padrões de dependência 
tecnológica hegemônica. Como expressão desse cenário, observa-se que, 
de 1994 a 2014, o Brasil adquiriu da Rússia diferentes tipos de armamen-
tos, incluindo mísseis portáteis Igla e Igla-S, mísseis antitanque Kokon e 
helicópteros de ataque Mi-35M (designados AH-2 Sabre na Força Aérea 
Brasileira) (Sipri 2025). Tais aquisições sugerem uma tentativa de diversi-
ficação das fontes de armamentos, sinalizando uma abertura a tecnologias 
não ocidentais. Nesse sentido, a aquisição de doze helicópteros russos de 
ataque (Mi-35M) para a Força Aérea Brasileira (FAB) foi a primeira inser-
ção significativa de material militar russo nas forças armadas brasileiras 
(Silva 2017).

Contudo, o impacto dessas transferências foi limitado. O AH-2 Sabre foi 
adquirido em 2009, entrando em operação em 2014, sendo desativado doze 
anos depois de sua aquisição, em 2022. Isso contrasta com o ciclo de vida 
habitual de sistemas militares, compreendido como o processo completo 
que acompanha esse sistema desde a identificação da necessidade operacio-
nal até sua desativação. Conforme a DCA 400-6, o ciclo de vida inclui a fase 
de revitalização, modernização ou melhoria, que tem como objetivo atuali-
zar ou adaptar sistemas e materiais em uso para atender a novas demandas 
operacionais não previstas originalmente, antes de sua desativação defini-
tiva (Brasil 2007), similar ao que Kaldor (1986) define como assimilação.

Nessa consideração, a desativação dos helicópteros AH-2 Sabre pela 
FAB decorreu da apresentação de uma série de obstáculos técnicos e logís-
ticos, incluindo a dificuldade de catalogação, indisponibilidade das aerona-
ves devido à falhas no suporte técnico, a ausência de uma linha de manu-
tenção adequada no Brasil, exigindo deslocamentos de mais de 3.000km, 
e, paralelamente, a FAB optou por concentrar seus recursos em projetos 
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prioritários entre F-39 Gripen, de origem sueca; KC-390 e radar E-99, 
desenvolvidos pela Embraer (Caiafa 2022).

Entretanto, apesar da superfície deste obstáculo ser técnica e logísti-
ca, a curta vida útil operacional do AH-2 Sabre ilustra as dificuldades de 
integrar efetivamente tecnologias militares de matrizes distintas das con-
vencionais. Embora o armamento russo tivesse um desempenho elogiado 
e oferecesse vantagens de ataque, como velocidade, resistência e poder de 
fogo, ele não foi plenamente absorvido pelas estruturas organizacionais e 
operacionais da FAB (Caiafa 2022; Saconi 2022). Essas dificuldades, por-
tanto, expõem não apenas limitações técnicas e logísticas, mas também 
barreiras institucionais e simbólicas. Como propõe Kaldor (1986), a suces-
são de armamentos é um processo marcado por competições, cooperação e 
relacionamentos entre um conjunto de organizações sociais, inseridas nas 
relações de oferta e demanda por armamentos, nos quais fatores políticos e 
sociais influenciam quais armas são incorporadas ou descartadas.

Na situação brasileira, embora a tecnologia russa possa, em tese, ofe-
recer vantagens equivalentes ou mesmo superiores em determinados 
contextos operacionais, ela não encontra plena aderência técnica e ins-
titucional, devido, em parte, ao peso dos valores, doutrinas e estruturas 
herdadas. A socialização histórica das forças armadas em padrões hege-
mônicos de organização e operação reduz a receptividade a armamentos 
fora dessa matriz, exacerbando os custos relacionados em detrimento dos 
ganhos possíveis. Esse contexto tem como fundo implícito o entendimen-
to do conceito de “fetichismo da tecnologia” elaborado por Assis (2022), 
em que a tecnologia, ao ser atribuída a um status naturalizado, tende a ser 
vista como uma solução autônoma para problemas sociais ou políticos. 
Esse processo, muitas vezes despercebido, obscurece as relações e os va-
lores subjacentes à criação e implementação tecnológica. No setor militar, 
esse fetichismo tem o potencial de reforçar certas práticas e relações que 
perpetuam a dependência, limitando a autonomia e consolidando um pa-
drão de dominação externa.

Outro ponto é, conforme Assis (2022) argumenta, a estrutura de do-
minação cultural que se baseia na maneira como as elites dos países pe-
riféricos internalizam as definições de modernidade geradas pelos países 
ocidentais, o que fomenta padrões dependentes de militarização. Essa con-
sideração exige uma reflexão sobre o processo histórico de colonização e 
a formação das organizações militares na América Latina. Assim, embora 
as instituições militares de alguns países sul-americanos não tenham sido 
diretamente organizadas pelas potências ocidentais, essas nações passaram 
por processos de socialização que moldaram seus padrões de demanda por 
armamentos, que carregam características e valores específicos.



RBED, v. 12, 2025

18

Essa percepção se insere na sociotécnica, um conceito que se refere à re-
lação entre a tecnologia e a sociedade, reconhecendo que a tecnologia não 
é neutra, mas um fenômeno político, profundamente enraizada e moldada 
por fatores políticos, sociais, culturais e morais (Assis 2022; Winner 1980). 
As escolhas tecnológicas, portanto, refletem e reforçam valores, interesses 
e ideologias específicas (Saint-Pierre e Assis 2023). Logo, ao naturalizar 
a superioridade de determinadas tecnologias (geralmente ocidentais) e 
desconsiderar os contextos de aplicação, cria-se um descompasso entre a 
aquisição e a capacidade de uso, manutenção e doutrinamento (Assis 2022). 
Nesse contexto, a compra do Mi-35M foi um gesto de política externa e de 
afirmação simbólica de autonomia, mas não uma integração real de capaci-
dades inovadoras ao sistema de defesa nacional.

Logo, devido à natureza do processo de inovação com a globalização, o 
compromisso com o modelo de organização militar hegemônico restringe as 
escolhas futuras do Brasil, condicionando-o à emulação de mudanças tecno-
lógicas desenvolvidas e produzidas pelo Ocidente. Portanto, a limitada in-
corporação de equipamentos russos pelo Brasil, mesmo no contexto de uma 
parceria estratégica, expõe os limites materiais e simbólicos dessa parceria. 
Ainda que existam janelas de oportunidade para ampliar a autonomia no 
setor de defesa, o peso histórico das estruturas de poder, da socialização e da 
dependência cultural limita o amplo aproveitamento dessas possibilidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A evolução da cooperação bilateral entre Brasil e Rússia reflete uma 
complexa interação entre fatores econômicos, políticos e técnicos, que, em-
bora tenha demonstrado potencial significativo em diversas áreas, como na 
defesa, encontrou obstáculos em desafios estruturais e históricos que limi-
taram seu pleno aproveitamento. A análise dos acordos promulgados e das 
complexidades relacionadas evidencia a contínua dependência do Brasil 
de fornecedores ocidentais, o que restringiu sua capacidade de diversificar 
sua parceria estratégica com a Rússia no setor de defesa. Embora a rela-
ção bilateral nesse âmbito tenha gerado avanços graduais, as dificuldades 
internas, tanto no Brasil quanto na Rússia, impediram a materialização do 
potencial dessa parceria à primeira vista.

Em resposta a esse cenário mais amplo, autores russos apontam que 
a Rússia tem seguido uma postura cautelosa e aguardado por um maior 
interesse da liderança brasileira em expandir a cooperação em tecnologia 
e defesa, uma vez que a cooperação bilateral depende da disposição e do 
interesse dessa liderança em aprofundar e/ou aprimorar os esforços nesta 
área (Novitsky 2020).
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Assim, quando nos voltamos às relações de defesa entre Brasil e Rússia, 
vemos que a cooperação tende a se desenvolver com base na percepção de 
seu potencial, enfatizando os possíveis benefícios dessa parceria, mas os 
avanços práticos permanecem graduais e limitados (Dall’Agnol, Zabolotsk 
e Mielniczuk 2019; Hirst e Pinheiro 1995; Silva e Ilikova 2002; Pecequilo 
2008). Isso porque, apesar do potencial identificado para uma cooperação 
complementar, tanto em empreendimentos conjuntos quanto na troca co-
mercial, a colaboração concentrou-se, na prática, na aquisição de equipa-
mentos militares russos (Novitsky 2020; Yakovlev 2022). Por trás desta 
superfície, contudo, há camadas mais profundas que não podem passar 
despercebidas. Mesmo quando os armamentos e a tecnologia militar se-
jam entendidos como instrumentos ou objetos de alta competência técnica, 
estes possuem em seu desenho tecnológico valores e relações sociais misti-
ficadas, que naturalizam hierarquias e reforçam a dependência estratégica.

Com base nesse cenário, a reflexão sobre o “fetichismo da tecnologia”, 
conforme desenvolvido por Assis (2022), evidencia uma questão relevante 
e de fundo aos limites no pleno aproveitamento da parceria estratégica em 
defesa, uma vez que expressa como as escolhas e preferências por deter-
minadas tecnologias, ao serem vistas como soluções autônomas, podem 
perpetuar naturalmente a dominação externa, limitando a autonomia do 
Brasil. Assim, para que a parceria estratégica entre Brasil e Rússia alcance 
seu pleno potencial, é necessário não apenas superar os desafios políticos, 
econômicos, técnicos e operacionais de cada período, mas também adotar 
uma visão crítica sobre as influências externas e os padrões de militariza-
ção que moldam as decisões estratégicas de defesa e segurança do Brasil. 
Essa consideração abre espaço para a realização de pesquisas que exami-
nem o perfil histórico militar do Brasil em comparação com o da Rússia, 
oferecendo subsídios para uma abordagem assertiva e autônoma na for-
mulação de possibilidades alternativas no que tange o fortalecimento das 
relações bilaterais, permitindo explorar as áreas de complementaridade 
científica, em um cenário global em transformação.

Por fim, ao voltarmos ao argumento central — de que o aprofunda-
mento da cooperação Brasil-Rússia no setor de defesa enfrenta limitações 
estruturais, dado que o Brasil historicamente prioriza armamentos e pro-
jetos oriundos de países ocidentais — busca-se enfatizar que, para além 
dos obstáculos técnicos e operacionais, soma-se uma questão implícita no 
lado brasileiro, que é a socialização das forças armadas. Assim, este estudo 
realça que a tecnologia militar não é neutra, mas expressa e perpetua uma 
lógica assimétrica no sistema internacional. Logo, quando consideramos 
os avanços graduais na cooperação em defesa entre Brasil e Rússia, vemos 
que esse processo decorre das tensões entre o desejo político-estratégico 
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brasileiro de diversificar suas fontes de armamento e alcançar maior auto-
nomia tecnológica, e a realidade das limitações estruturais, socializantes e 
logísticas que condicionam essas iniciativas.
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NOTA
1.	 Esse processo teve início em 1993, com a assinatura do Protocolo de 

Intenções sobre Cooperação Econômico-Comercial, em que o Brasil ad-
quiriu 56 sistemas de defesa aérea portáteis russos, Igla-S (Manpads) 
(Novitsky 2020; Yakovlev 2022).
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COOPERAÇÃO EM DEFESA BRASIL-RÚSSIA:  
UMA ANÁLISE DAS INICIATIVAS E OBSTÁCULOS DESDE 1990

RESUMO

Neste artigo é analisada a evolução da cooperação Brasil-Rússia no setor de 
defesa desde a década de 1990. Parte-se da seguinte questão: por que, apesar 
das convergências de interesse e das oportunidades identificadas desde o fim 
da Guerra Fria, a parceria estratégica não avançou de forma consistente nesse 
setor? Argumenta-se que, além de fatores políticos, econômicos e técnicos, 
a cooperação foi limitada por uma priorização histórica brasileira voltada à 
aquisição de armamentos ocidentais. Essa preferência reforça padrões de de-
pendência e restringe a autonomia nacional no desenvolvimento tecnológi-
co-militar. É utilizada uma combinação de revisão bibliográfica e abordagem 
historiográfica para examinar os principais projetos conjuntos promulgados 
desde 1990, bem como os desafios e resultados dessas iniciativas. A contribui-
ção do estudo se insere nos campos da política externa e dos estudos estraté-
gicos, ao apresentar como a socialização militar brasileira com modelos hege-
mônicos têm impacto nas possibilidades de parcerias alternativas às ocidentais 
no setor de defesa.

Palavras-chave: Cooperação Rússia-Brasil; Defesa; Política Externa; Socialização 
Militar.

ABSTRACT

This article analyses the evolution of  Brazil-Russia cooperation in the defence 
sector since the 1990s. It starts with the following question: why, despite the 
convergence of  interests and the opportunities identified since the end of  the 
Cold War, has the strategic partnership not advanced consistently in this sec-
tor? It is argued that, in addition to political, economic and technical factors, 
cooperation has been limited by Brazil’s historical prioritisation of  the acqui-
sition of  Western armaments. This preference reinforces patterns of  depen-
dence and restricts national autonomy in military-technological development. 
A combination of  bibliographical review and historiographical approach is 
used to examine the main joint projects enacted since 1990, as well as the 
challenges and results of  these initiatives. The study’s contribution falls within 
the fields of  foreign policy and strategic studies by presenting how Brazilian 
military socialisation with Western models has an impact on the possibilities 
of  alternative partnerships to hegemonic ones in the defence sector.

Keywords: Russia-Brazil Cooperation; Defence; Foreign Policy; Military Socialisation.
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